
 
 

 

 

 

  
 

  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023 

                                                  Licitação nº 51/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAÍ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº. 01.615.515/0001-69, situada à Rua Deputado Júlio Redecker, nº 251 Centro, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação pública, sob a 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO -   do   tipo   MENOR   PREÇO   GLOBAL   de forma 

COMPARTILHADA, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE 

SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA INTEGRADA, a ser realizado em sessão pública, 

conduzido pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 057/2021, 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições das 

Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 495/2006 

e Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislações aplicáveis, bem como as condições a 

seguir estabelecida no presente Edital: 

 

1. LOCAL, DATA, HORA E MODELO DE DISPUTA: 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 
17/11/2023, com início às 8 horas, horário de Brasília – DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 
através do site, descrito no item 1.1, até às 07 horas e 30 minutos do mesmo dia. 
1.3. Modelo de Disputa “ABERTO” 
1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 

2. DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de serviços      de Locação de Software de 
Sistema de Gestão Pública Integrada para os poderes Executivo e Legislativo do Município de 
Tabaí, conforme especificações técnicas descritas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 
 

2.2. Os preços cotados serão considerados com até 2 (duas) casas após a vírgula. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o micro empreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Valor Total Global; 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os 
licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste edital. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 1,00 (Um) REAL. 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez (10) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois (2) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pela pregoeira. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 
a dez (10) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

e quatro (24) horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 
será considerada empatada com a primeira colocada. 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 
7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 
7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.31. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro (24) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.6. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.7. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, e ainda nos seguintes cadastros: 

9.1.1. PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela pregoeira lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.8. Habilitação Jurídica: 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo a domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. Certidão Negativa de Débito Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 

9.10. Qualificação Econômico-financeira: 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede dapessoa 
jurídica, a emissão deve ser com data de até 30 dias anterior a da sessão pública eletrônica, ou 
da data de vigência especificada na certidão, caso haja; 
 
9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1. Declaração de que a empresa participante visitou e ou abre mão da visitação ao 
local da prestação dos serviços, nos dois casos deve declarar que obteve por si mesma e sob 
sua responsabilidade, todas as informações necessárias para o cumprimento das obrigações do 
objeto da LICITAÇÃO. Não serão consideradas reivindicações posteriores, tampouco poderão 
ser motivo de descumprimento contratual. 

 
9.11.2. Declaração de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizar pelos trabalhos. 

 
9.11.3. Declaração de que o Data Center (IDC) a ser disponibilizado terá classificação, 

mínima, TIER III, segundo a Norma ANSI/EIA/TIA 942. 
 
9.11.4. Apresentação de pelo menos 1 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 

expedido por entidade pública e ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando que a 
proponente implantou e/ou que mantém em funcionamento sistemas similares a este processo. 
Os módulos constantes no atestado(s) obrigatoriamente deverão ser pertinentes e compatíveis 
com o objeto desta licitação, em condições, qualidade e características: 

a) Obrigatoriamente deverão constar os sistemas/módulos: Portal da Transparência, 
Folha de Pagamento, Controle Agropecuário, Compras / Licitações, Contabilidade / Orçamento, 
Tributos Municipais, Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Produção Primária, Gerenciamento de 
Saúde e Gerenciamento Escolar/Educação. No atestado deverão constar as seguintes 
informações: 

b) Objeto, instituição na qual o serviço foi prestado ou está sendo prestado, período 
de execução, devendo constar o nome completo e cargo do responsável pelo atestado, para 
confirmação das informações atestadas. 

 
9.11.5. Atestado de entidade pública, com a assinatura e matricula do responsável técnico 

de área do setor de TI, comprovando que a proponente disponibilizou e ou disponibiliza 
serviços/estrutura de IDC (Internet Data Center) com classificação normativa, mínima, TIER III, 
segundo a Norma ANSI/EIA/TIA 942. 
 

9.12. Eventuais diligencias poderão ser requeridas para comprovação da autenticidade das 
declarações/atestados, também, os documentos expedidos via internet e, inclusive, aqueles 
outros apresentados, terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio. 
 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

9.13. A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida e não tendo 
sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente 
poderá ser inabilitada. 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no PRAZO DE 
02 (DUAS) HORAS, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta (30) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três (3) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade de o licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15. DO TERMO DE CONTRATO 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 
15.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
15.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência ou na Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência ou 
na Minuta do Contrato. 
 

19. DO PAGAMENTO 
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência ou na Minuta do 
Contrato, anexo a este Edital. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratada, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas, dentre outras, às seguintes 
penalidades: 

20.1.1. Deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o 
valor estimado da contratação; 

20.1.2. Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos; 

20.1.3. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 

20.1.4. Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

20.1.5. Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato e suspensão de licitar pelo prazo definido no item 8.1.1.; 

20.1.6. Inexecução parcial do contrato considerada: multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante mensal, atraso da execução menor que 20 (vinte dias), se persistir 
incorrerá nas sanções descritas do subitem 8.1.5.; 

20.1.7. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual, agir com 
dolo ou aplicar fraude (na condição de licitante ou contratada): declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

20.1.8. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso; 
20.1.9. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual;  
20.2. Da aplicação das penas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação; exceto nos casos previstos no subitem 20.1.7. onde caberá recurso no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados da intimação; 
 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

20.3. A defesa prévia ou pedido de reconsideração relativos às penalidades dispostas neste item 
serão dirigidas ao Sr. Prefeito Municipal, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, ou pelo e-mail 
licitacoes@tabai.rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Deputado 
Júlio Redecker, nº 251, Centro, Tabaí/RS, setor de Licitações. 
21.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois (2) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
a pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois (2) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
  
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pela pregoeira. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

mailto:licitacoes@tabai.rs.gov.br


 
 

 

 

 

  
 

  
 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Prefeitura 
Municipal de Tabaí, setor de licitações, nos dias úteis, no horário das 8h às 11h45min e das 
13h30min às 16h. 
 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Modelo de Proposta 
ANEXO II - Regras do Teste de Conformidade; 
ANEXO III – Minuta de Contrato 
ANEXO IV - Termo de Referência; 
 

22.13. Os anexos constantes no subitem anterior são parte integrante e inseparável do presente 
Edital. 

 
 
 
 

Tabaí, 31 de outubro de 2023. 
 
 
 

ARSENIO PEREIRA CARDOSO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023 

 
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

 

1. DESCRIÇÃO DOS ITENS 
Software composto por Sistemas de Gestão Pública para a Administração do Executivo e do 
Legislativo, incluso os custos dos serviços para disponibilização de estrutura de Data Center: 

 
1.1. Sistemas /módulos Executivo: Valores – R$ 

 
   Valores – R$ 

       
 Implantação Mensal 

1. Cadastro Único;   

2. Portal da Transparência Pública;   

3. Orçamento, Contabilidade e Empenhos;   

4. Controle de Tesouraria;   

5. Planejamento – PPA, LDO e LOA;   

6. Prestação de Contas;   

7. Controle de Patrimônio;   

8. Administração de Tributária;   

9. Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – Nfs-e;   

10. Folha de Pagamento/RH;   

11. e-Social;   

12. Portal do Servidor;   

13. Compras, Licitações, Contratos,e Requisições;   

14. Controle de Almoxarifado/Materiais;   

15. Gerenciamento Escolar;   

16. Saúde (Farmácia e Gerenciamentos de Exames);   

17. Controle de Produção Primária;   

18. Controle Agropecuário.   

                                    SUB-TOTAL:   

 
 
 
 

FORNECEDOR: 

ENDEREÇO: 

CNPJ:  

TELEFONE: 

EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

REPRESENTE LEGAL 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

1.2. Sistemas /módulos Legislativo: Valores – R$ 
 

   Valores – R$ 
       

 Implantação Mensal 
1. Cadastro Único   

2. Orçamento, Contabilidade e Empenhos;   

3. Portal da Transparência Pública;   

4. Folha de Pagamento/RH;    

5. e-Social;   

6. Compras, Licitações, Contratos e Requisições;   

7. Controle de Patrimônio.   

                                    SUB-TOTAL:   

   

              TOTAIS:   

    

     a.1          Total Implantação:   xxxxxxxxxxxxxxx 

     a.2          Total Mensal para 12 meses:   xxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
1.3. Serviços (Sob Demanda): 

Item Quant Und Serviços: 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

 
a.3 

 
96 

 
Hora 

Serviços Técnicos (sob 
demanda) para Assessoria 
Técnica – Extra,  
Presencial. 

  

 
a.4 

 
48 

 
Hora 

Serviços Técnicos (sob 
demanda) para 
Desenvolvimento/Custo- 
mização. 

  

 
VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA: 

Soma Total dos itens (a.1 + a.2 + a.3 + a.4) precificados nesta proposta:  R$...... 

 
1.3. Nos valores propostos, deverão estar considerados todos os custos com os serviços de 
fornecimento e instalação do Data Center, conforme especificado no Termo de Referência: 
a) Fornecimento de estrutura/serviços de IDC (Internet Data Center) – plataforma Externa. 
1.4. Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídas todas as despesas, impostos, taxas e 
contribuições incidentes sobre objeto licitado. 
1.5. Os sistemas/módulos ofertados serão disponibilizados na plataforma versão web. ..............(se 
fo o caso), sendo que os sistemas de Folha de Pagamento e e-Social serão disponibilizados na 
plataforma/versão Desktop. 
1.6.  O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da 
sessão deste pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 

Tabaí, ..... de .......... de 2023. 
 

            Nome e assinatura do responsável legal 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

                                                  ANEXO II 

 
Teste de Conformidade  (Regras - Participação) 

 
1. A licitante classificada em primeiro lugar, com o menor preço global, deverá realizar o Teste 
de Conformidade, de acordo com o objeto ofertado, deverá apresentá-lo em plataforma web. Em 
caso de optar por disponibilizar os módulos de Folha de Pagamento/RH e e- Social em 
plataforma desktop, deverá demonstrar estes módulos nesta plataforma. 
2. A demonstração faz-se necessária a fim de verificar o atendimento das especificações 
técnicas descritas no edital. E, é aceita em desktop para os módulos autorizados, tendo em vista 
que para estes, a empresa poderá participar ofertando essa plataforma, o que visa atender o 
princípio da ampla concorrência e ampliar a competitividade. Serão analisados os itens que 
compõe cada módulo dos sistemas de acordo com o disposto no item 4.2 
(Descrição/Funcionalidades dos Sistemas), além das Especificações Gerais dos Sistemas – Item 
2 do Termo de Referência (Anexo I). Para acelerar os trabalhos, a avaliação dos módulos poderá 
ser realizada integralmente, ou parcialmente, neste caso, restará a critério da Pregoeira a 
solicitação de demonstração de todos ou apenas alguns dos módulos, quanto de todas ou 
apenas algumas das funcionalidades. 
3. Será aprovada no Teste de Conformidade a licitante que: 
a) Atender em 100% (cem por cento)  os requisitos dos sub-itens 2.1 ao 2.16 do item 2 do Termo 
de Referência); 
b) Atender em, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos ítens/funcionalidades por cada 
sistema/módulo do ítem 4.2 do termo de Referência.  
Obs: Como é possibilitado, aos proponentes ofertar os sistemas de Folha de Pagamento e e-
Social em plataforma desktop, não incidirá sobre estes sistemas a comprovação dos requisitos 
mencionados/exigidos – Especificações Gerais dos Sistemas, Anexo I - Termo de Referência, 
sub-itens 2.1  ao 2.16.  A não incidência da demonstração/avaliação é para qual produto seja 
ofertado, tanto para plataforma desktop e ou plataforma web.  

4. O teste de conformidade possui caráter eliminatório, portanto, ocorrerá a desclassificação 
da licitante caso a mesma não atenda às situações previstas para o teste. 
5. O teste de conformidade será marcado pela Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tabaí logo 
após o encerramento do julgamento dos documentos habilitatórios. 
6. O teste deverá ser realizado no Município de Tabaí. 
7. Caberá à licitante a responsabilidade pela infraestrutura para o teste de conformidade no 
que confere a servidores, notebook. 
8. O Município será responsável pela disponibilização de sala ou auditório, projetor, 
iluminação, acesso a internet. 
9. Tendo em vista, ainda, as determinações da Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus, responsável pelo surto de 2019, no local da 
apresentação (EM SALA), será permitida apenas a presença de 3 representantes da licitante que 
fará a demonstração e um participante de cada concorrente, para evitar aglomerações. 
10. A proponente deverá demonstrar o funcionamento de sua plataforma nos seguintes 
sistemas operacionais: Windows (notebook ou PC) deverá ser demonstrado o funcionamento 
satisfatório do sistema ofertado nas seguintes versões de navegadores (padrão de mercado): 
Microsoft Edge (versão 25 ou superior); Firefox (versão 55 ou superior); Chrome (versão 55 ou 
superior); Safari (versão 10 ou superior). A instalação e disponibilização da aplicação e dados 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

necessários para realização do teste de conformidade são de responsabilidade da licitante. 
11. A sessão de teste de conformidade terá duração máxima de 03 (três) dias, (08) oito horas 
por dia, em datas e horários a serem previamente definidos pela Comissão. 
12. O teste de conformidade será avaliado por servidores nomeados pela Autoridade Superior 
do Município, através de Portaria. 
13. Entende-se por demonstrar plenamente a comprovação do funcionamento completo de cada 
funcionalidade, a realização das operações compreendidas desde a demonstração da execução 
de uma rotina (inclusão de registro, cálculo, etc.) até a demonstração de efetivação da mesma 
pela própria aplicação (consulta de registros ou cálculos, emissão de relatórios, etc.), banco 
de dados, log, etc. 
14. No caso de determinado(s) sistema(s) ter suas funcionalidades consideradas como não 
atendidas em 100% (cem por cento) e em ao menos 90% (noventa por cento) do previsto em 
Edital (margem de erro aceitável), será concedido à licitante se declarada vencedora do certame, 
até o prazo final de implantação, para adequação ao dispositivo em totalidade, independente da 
plataforma apresentada (web ou desktop). 
15. A comissão deverá ler o item para empresa qualificada na demosntração, e a mesma deverá 
apresentar exatamente para a comissão o item que foi lido. 
16. A empresa que estará realizando a demosntração não deverá se dirigir para a comissão á 
não ser para apresentação do item solicitado, não será aceito questionamentos sobre a 
confecção dos itens ou mesmo forma de interpretação com intuito de apresentar formas 
diferentes do que foi solicitado pela comissão. 
17. Os servidores responsáveis pela avaliação, durante a execução do teste, não responderão 
a dúvidas e questionamentos quanto aos requisitos a serem demonstrados, podendo, entretanto, 
solicitar à licitante a realização de operações e esclarecimentos que julgarem relevantes à 
avaliação de cada requisito. Não emitirão pronunciamento quanto ao atendimento ou não 
atendimento de requisitos, tampouco quanto à aprovação ou reprovação da solução da licitante. 
18. Ao término das demonstrações referentes ao teste de conformidade, será concedido o direito 
de manifestação recursal sobre todas as fases do certame, em ato contínuo a sessão será 
encerrada para deliberação quanto à aprovação ou reprovação das soluções ofertadas pela 
licitante. 
19. A Comissão instituída para julgamento dos sistemas lavrará, em até 3 (três) dias úteis após 
a sessão de teste de conformidade, relatório a ser enviado ao pregoeiro comunicando da 
aprovação ou reprovação dos sistemas ofertados. 
20. A não apresentação do sistema ou a apresentação do sistema em desacordo com as 
exigências deste edital implicará na automática desclassificação do licitante, sendo então 
convocadas as demais empresas de acordo com a classificação quando da disputa de preços, 
as quais terão os mesmos prazos e condições da empresa anteriormente convocada. 
21. Além dos testes previstos neste roteiro, a Comissão poderá realizar diligências que 
considerar necessárias à demonstração de atendimento ao edital, desde que não gerem aos 
licitantes esforços e custos superiores ao razoável. 
22. A critério da Comissão Avaliadora, outros elementos específicos poderão ser considerados 
válidos por meio de análise documental, desde que a comprovação por este método seja 
inequívoca. 
23. É permitido às proponentes oferecerem produtos com características técnicas superiores às 
solicitadas no presente edital, bem como em quantidade e características semelhantes, conforme 
fração legal. 
24. A Comissão constituída para avaliação técnica emitirá parecer declarando se os sistemas 
atendem ou não a todas as funcionalidades solicitadas, as quais foram extraídas do Edital. Em 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

caso de atendimento, conforme as regras estabelecidas para esta demonstração, será emitida 
a Declaração de Aprovação Técnica. 
25. O Município poderá gravar toda a fase de demonstração, opção que restará ao seu crivo. 

26. É vedado aos participantes no ato da apresentação, portarem celulares, notebooks ou outros 
equipamentos capazes de realizar registros fotográficos ou audiovisuais. Portanto, não é 
permitida a realização de gravações e fotos do local da apresentação. 
27. A utilização de celulares com fins de telefonemas restará ao crivo do Pregoeiro. 

 

 

  



 
 

 

 

 

  
 

  
 

ANEXO III 
  
                                MINUTA DO CONTRATO  Nº ..../2023 

 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE TABAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob nº 01.615.515/0001-69, neste ato representado pelo Sr. Arsênio Pereira 
Cardoso,   Prefeito   Municipal,   adiante   denominado   CONTRATANTE,   e   a   empresa 
  ,    inscrita    no    CNPJ    sob    n° ,    com    
sede    na    , neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  , 
portador da carteira de identidade nº , e do 
CPF nº , adiante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato 
que foi procedido da Pregão Eletrônico nº 20/2023, objeto do processo administrativo nº 51/2023, 
que autorizou a contratação, subordinando-se as disposições da Lei nº 8.666/93, bem como das 
seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem como objeto a contratação de  serviços de Locação de Software de 
Sistema de Gestão Pública Integrada para os poderes Executivo e Legislativo do Município de 
Tabaí, conforme especificações técnicas descritas no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

1.3. Descrição do objeto: Os sistemas de informática a serem locados são: 
(............................SISTEMAS QUE SERÃO CONTRATADOS PELO MUNICÍPIO) 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALORES E PAGAMENTO 

2.1. Como pagamento pelos serviços, que trata a cláusula anterior, o contratante pagará à 
contratada a importância total de R$ ......... (..................) pelos serviços de licenciamento/locação 
de sistemas e serviços/estrutura de data center, sendo o pagamento mensal, de acordo com 
as notas apresentadas. 
a) a importância total de R$ ......... (..................) pelos serviços de migração, implantação e 
treinamento inicial, neste caso, os pagamentos serão realizados conforme a entrega de cada 
módulo, conforme proposta de preços final. 
b) a importância Por Hora de R$ ......... (..................) pelos serviços técnicos, sob demanda, para 
Assessoria Técnica Presencial – na Contratrante. 
c) a importância Por Hora de R$ ......... (..................) pelos serviços técnicos, sob demanda, para 
Desenvolvimento/Customização. 
2.2. O pagamento será efetuado contra empenho, após a prestação dos serviços, por intermédio 
da Secretaria da Fazenda do Município, em até 30 (trinta) dias após a implantação dos sistemas 
e o valor mensal de fornecimento dos Sistemas, suporte técnico, atendimentos, serviços extras, 
será efetuado, até o 10º dia do mês subsequente ao da execução dos serviços, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
2.3. Em caso de atraso no pagamento, incidirá sobre o valor das locações multa de 1% (um por 
cento) do valor devido, mais juros de 0,033% (zero virgula zero trinta e três por cento) devido 
ao mês, calculado na forma “pro rata dia”, a título de compensação financeira, desde o 

dia subsequente ao do vencimento até o do seu efetivo pagamento.             
 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1. O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado até o máximo de 48 (quarenta e oito) meses, conforme previsto no art. 
57, IV da Lei nº 8.666/93. 
3.2. O reajuste dos valores contratados se dará a cada período de 12 (doze) meses, tendo como 
base o índice IPCA acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da 
prorrogação, desconsiderando-se índices negativos onde deverão permanecer os valores 
vigentes, podendo ainda, ser observado o previsto no § 1º e incisos do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
3.3. No caso de termo aditivo visando à locação de outros sistemas, previsto no parágrafo 1.3 
da Cláusula Primeira deste contrato, o reajuste se dará de forma proporcional, alinhando-se à 
data base de reajuste do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
Órgão: Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 
Projeto Atividade: 2.008 – Manutenção das atividades da Secretaria 
Categoria econômica: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001- 69 - Outros Serviços de Terceiros PJ 
Categoria econômica: 3.3.90.40.00.00.00.00.0001- 70 - Serviços de Tecnologia da Informação 
Órgão: Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social 
Projeto Atividade: 2.238 – Manutenção das atividades da Secretaria (Programa Inf. Da APS) 
Categoria econômica: 3.3.90.39.00.00.00.00.4500- 698 - Outros Serviços de Terceiros PJ 
Categoria econômica: 3.3.90.40.00.00.00.00.4500- 699 - Serviços de Tecnologia da Informação 
Órgão: Câmara Municipal de Vereadores 
Projeto Atividade: 2.002 – Manutenção das atividades da Câmara Municipal 

Categoria econômica: 3.3.90.39.00.00.00.00.0001- 19 - Outros Serviços de Terceiros PJ 
Categoria econômica: 3.3.90.40.00.00.00.00.0001- 20 - Serviços de Tecnologia da Informação 
 
CLÁUSULA QUINTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

7.1. DA CONTRATADA: 

a) executar os serviços e entregar os produtos de acordo com as especificações constantes 

neste contrato, no pregão eletronico nº 20/2023, em especial seu Termo de Referência e 

proposta apresentada; 

b) cumprir todas as orientações do MUNICÍPIO para o fiel desempenho das obrigações 
assumidas; 

c) sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão municipal encarregado de 

acompanhar a prestação dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo as reclamações formuladas; 

d) corrigir, reparar, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

e) todas as despesas decorrentes do contrato, tais como, materiais, mão- de-obra, máquinas, 

equipamentos, instrumentos, locomoções, seguros de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros que forem devidos relativamente à 

prestação dos serviços e aos empregados; 

f) manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais, bem como avarias que 

venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros ou ao MUNICÍPIO, desde 

que comprovada a culpa daqueles; 

h) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados 

quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e 

demais exigências legais para o exercício da atividade objeto do presente contrato, ficando, 

ainda, isento o MUNICÍPIO de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

i) responsabilizar-se, no que se refere aos seus empregados, pela alimentação, transporte, 

atendimento médico ou outro benefício de qualquer natureza, ficando tais encargos por conta da 

CONTRATADA, de acordo com a legislação em vigor; 

j) adotar todos os critérios de segurança, tanto para os funcionários quanto para a prestação dos 

serviços; 

k) manter sigilo em relação a todos os dados e informações de que tomar conhecimento por 

decorrência da execução do presente contrato, declarando seu reconhecimento expresso de que 

tais dados e informações são confidenciais e pertencem ao Município; 

l) limitar a utilização dos dados e informações disponibilizados exclusivamente para o 

cumprimento deste contrato não prestando declarações ou informações a terceiros, quaisquer 

que sejam, exceto por ordem judicial, sem prévia autorização por escrito do MUNICÍPIO a 

respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes; 

m) não usar os dados e informações confidenciais em proveito próprio ou alheio, seja por si, por 

seus representantes legais, sócios administradores e quotistas, procuradores, funcionários e 

por qualquer outro terceiro, pessoa física ou jurídica, contratado por si e que tomar conhecimento 

dos dados e informações sigilosos em decorrência do presente Contrato. 

n) manter, durante toda a execução do contrato, a segurança dos dados que lhe foram  confiados, 

devendo devolvê-los ao Município em condições que permitam a continuidade dos serviços, em 

caso de rompimento ou término do contrato. 

o) fornecer o banco de dados utilizado, bem como as licenças, login e senhas para esta 

CONTRATANTE, caso seja necessário e a qualquer tempo que for solicitado; 

p) com relação ao data center, manter os sistemas básicos (sistema Operacional, Servidor de 

Aplicação, Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, especialmente quando 

falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade 

(quando software livre); 

q) o termo final do contrato a ser firmado, será o mecanismo que extinguirá a obrigação de 

licenciamento dos sistemas para todo e qualquer fim e demais serviços técnicos, resguardando 

o direito de obtenção gratuito da base de dados produzida, em formato “txt” ou “csv” pela 

CONTRATADA, nos casos em que a contratante não o fizer, pelo prazo máximo de 30 dias, após 

o encerramanto da vigência; 

r) responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por ações ou omissões de seus empregados, 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou bens, não 

implicando corresponsabilidade do MUNICÍPIO; 

s) responder, civil e penalmente, por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados, à 

Administração e/ou a terceiros por seus empregados; 

t) observar as demais disposições constantes do edital de licitação, em especial seu  Anexo 
IV (Termo de Referência). 

u) É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO PRINCIPAL (Sistemas de Informática) para 

outros serviços a possibilidade de subcontratar se dará apenas com a anuência do Município, 

qualquer parte do objeto deste edital. 

 
7.2. DA CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento em dia de acordo com o Edital e a PROPOSTA DE PREÇOS FINAL. 
b) Fiscalizar a execução dos serviços, mediante termo de aceite nos serviços de: implantação, 
conversão, treinamento, ajustes legais, customizações, melhorias. 
c) Não fazer ou permitir que outros façam engenharia reversa, desmontagem, decomposição ou 
decompilação das cópias, não permitir acesso a terceiros estranhos a contratação, bem como 
não praticar ou permitir que outros façam a prática de qualquer ato que implique violação de 
direitos de propriedade intelectual dos programas de computador, bem como atos que 
desrespeitem a Lei Geral de Proteção de Dados, sob pena das implicações legais, como: multa 
no valor equivalente a 2000 cópias e reparação de danos. 
d) Assegurar o livre acesso dos técnicos da CONTRATADA em todos os locais onde se fizerem 
necessários os serviços, prestar os esclarecimentos que eventualmente sejam solicitados e 
demais atos que se fizerem necessários para a execução do presente contrato. 
e) Tornar disponível o acesso a documentações, aplicações e informações necessárias ao 
desempenho das atividades. 
f) Providenciar canais de comunicação entre a CONTRATADA e terceiros cuja colaboração seja 
necessária para a integração do sistema. 
g) Informar a Contratada formalmente sempre que se fizer necessária à interação de terceiros 
nos sistemas locados, em respeito a LGPD. 
h) Motivar mediante pedido formal e apresentação da normativa, alterações legais que gerem 
modificação nos sistemas, bem como fiscalizar mediante Termo de Aceite a execução. 
i) Realizar conferência, análise e autenticação dos serviços realizados pelos profissionais da 
contratada. Entre as conferências e autenticações devem ser verificados os dados convertidos 
de um sistema para outro, o desenvolvimento e configuração de relatórios e de fórmulas de 
cálculo, as integrações e exportações de dados, enfim todo procedimento que gere alterações 
na estrutura. Ato que deve ser validado pelo servidor responsável por cada área onde o 
sistema esteja em uso. 
j) Indicar servidor que fará o gerenciamento e fiscalização do contrato por parte da 
Administração. 

k) proceder o download da cópia de segurança do banco de dados ou disponibilizar estrutura 
para redundância de informações, assumindo integral responsabilidade pela proteção, 
integridade e guarda de arquivos de dados, todos de sua propriedade, visando satisfazer às 
necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratada, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas, dentre outras, às seguintes 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

penalidades: 
8.1.1. Deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o 
valor estimado da contratação; 

8.1.2. Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos; 

8.1.3. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 

8.1.4. Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

8.1.5. Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 20 (vinte) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato e suspensão de licitar pelo prazo definido no item 8.1.1.; 

8.1.6. Inexecução parcial do contrato considerada: multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante mensal, atraso da execução menor que 20 (vinte dias), se persistir 
incorrerá nas sanções descritas do subitem 8.1.5.; 

8.1.7. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual, agir com 
dolo ou aplicar fraude (na condição de licitante ou contratada): declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

8.1.8. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso; 
8.1.9. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual; 
 

8.2. Da aplicação das penas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação; exceto nos casos previstos no subitem 8.1.7. onde caberá recurso no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados da intimação; 
8.3. A defesa prévia ou pedido de reconsideração relativos às penalidades dispostas neste item 
serão dirigidas ao Sr. Prefeito Municipal, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
 
CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 
9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

9.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital; 

9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES 
10.1. É vedado à CONTRATADA: 

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 



 
 

 

 

 

  
 

  
 

10.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
11.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO E DA REGÊNCIA 
O presente contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 20/2023 e seus anexos; e rege-se pelas 
normas constantes deste contrato e pelas normas da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
O foro do presente contrato é o da Comarca de Taquari-RS. 
 
Assim, justos e contratados, mandaram lavrar o presente instrumento, em duas (02) vias de 
igual teor e forma, que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 
 

 

Tabaí, de de 2023. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE TABAÍ 

Arsenio Pereira Cardoso – Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

CONTRATADA 

 
 
 
 


